
   

 

\ 

 

 

COMUNICADO 

 

TJRJ divulga decisão do STJ sobre 

inconstitucionalidade de lei estadual que dispõe 

sobre a instituição de abono de permanência 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, 

na edição de 15 de junho de 2023 do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, o Aviso TJ nº 66/2023, 

informando sobre decisão do STJ. 

 

No Ato, o Presidente comunica que o Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.952, por unanimidade, 

julgou procedente o pedido formulado, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 1.856, 

de 12 de setembro de 1991, do Estado do Rio de Janeiro, a qual dispõe sobre a instituição 

de abono de permanência, bem como outras providências. 

 

Leia a Íntegra do Aviso TJ nº 66/2023 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2023 | Edição n° 60 

Top\ 

COMUNICADO | PRECEDENTES | LEGISLAÇÃO | TJRJ (julgado) | TJRJ | STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

 

Atos oficiais   

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

 

Informativos 

 STF nº 1098   novo 

 STJ nº 778  novo   

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=297255&integra=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1098.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0778.pdf


   

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo discutirá se confissão não utilizada na condenação autoriza 

aplicação de atenuante da pena 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou o Recurso Especial 

2.001.973 para julgamento sob o rito dos repetitivos, com o objetivo de discutir se a 

eventual confissão do réu não levada em conta quando da decisão do juízo condenatório 

pode ser reconhecida como uma possibilidade específica de atenuante de pena. 

 

O relator do processo afetado é o desembargador convocado Jesuíno Aparecido Rissato. 

O caso está na base de dados do STJ como o Tema 1.194. A questão submetida a 

julgamento é a seguinte: "Definir se eventual confissão do réu, não utilizada para a 

formação do convencimento do julgador, nem em primeiro nem em segundo grau, autoriza 

o reconhecimento da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea 'd', do Código Penal 

(CP)". 

 

Na decisão pela afetação do recurso, o colegiado não suspendeu a tramitação dos 

processos pendentes que discutem o assunto. 

 

Em seu voto, o relator apontou que o caráter repetitivo da demanda está presente, tendo 

em vista a multiplicidade de recursos sobre o assunto no tribunal. Rissato lembrou que as 

duas turmas de direito penal do STJ já possuem precedentes sobre o tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.913, de 15 de junho de 2023 - Dispõe sobre a assistência 

integral à mulher em estado de climatério ou menopausa e dá outras providências. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15062023-Repetitivo-discutira-se-confissao-nao-utilizada-na-condenacao-autoriza-aplicacao-de-atenuante-da-pena-.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/957621/5896


   

 

 

Lei Municipal nº 7.912, de 15 de junho de 2023 - Acrescenta parágrafo único ao art. 1º 

da Lei nº 4.642, de 2007, que proíbe a prática da pesca de molinete na orla marítima em 

período determinado. 

 

Decreto Municipal nº 52.712, de 15 de junho de 2023 - Altera o Decreto Rio nº 

51.503, de 14 de outubro de 2022, que estabelece os critérios e procedimentos para o 

licenciamento ambiental de construção de edificações novas, acréscimos, demolições, 

projetos de loteamento e obras de infraestrutura. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Federal nº 14.598, de 14 de junho de 2023 - Dispõe sobre a realização de 

exames em gestantes. 

 

Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023 - Institui a Lei Geral do Esporte. 

 

Lei Federal nº 14.596, de 14 de junho de 2023 - Dispõe sobre regras de preços de 

transferência relativas ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e à 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); altera as Leis nºs 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 12.973, de 13 de maio de 2014, e 12.249, de 11 de junho de 2010; e 

revoga dispositivos das Leis nºs 3.470, de 28 de novembro de 1958, 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, 4.506, de 30 de novembro de 1964, 8.383, de 30 de dezembro de 

1991, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.715, 

de 17 de setembro de 2012, 12.766, de 27 de dezembro de 2012, e 14.286, de 29 de 

dezembro de 2021, e do Decreto-Lei nº 1.730, de 17 de dezembro de 1979. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0022116-29.2022.8.19.0000 

Relator Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 07.06.2023   p.15.06.2023 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/957616/5896
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/957817/5896
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14598.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14597.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14596.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0022116-29.2022.8.19.0000


   

 

Agravo de Instrumento. Ação com pedido de reconhecimento de maternidade socioafetiva 

e pedido de regulamentação de visitas. Deferimento da visitação provisória após a 

realização dos estudos sociais e psicológico sem a oitiva da menor. Situação complexa e 

de alta litigiosidade a indicar o açodamento da concessão da visitação provisória sem 

prévia oitiva da criança e maior perquirição sobre a consonância entre a visitação e o 

melhor interesse da criança. Decisão cassada. Recurso conhecido e provido. 

 

Íntegra do acórdão em segredo de justiça 

 

0016186-60.2021.8.19.0066 

Relator Des. Paulo de Tarso Neves 

j. 13.06.2023   p.15.06.2023 

 

Violência doméstica e familiar contra a mulher. Lesão corporal. Sentença condenatória 1º) 

O consistente depoimento judicial da vítima harmoniza-se com o exame de corpo de delito. 

Existência de acervo probatório, robusto e cristalino, evidenciando, com grau de certeza, 

que o acusado ofendeu a integridade física de sua ex-companheira; 2º) Considerando que 

o delito foi cometido na presença da filha do casal, criança de três anos, fica mantido o 

moderado incremento da pena-base (de um sexto); 3º) Não há mínimo nexo causal entre o 

crime praticado e a pandemia (Covid-19). Portanto, afasta-se a agravante (artigo 61,  

inciso II, alínea “j”, do CP); 4º) de acordo com o STJ, é admissível cumular as condições 

do sursis previstas nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 78, do CP, medida que também 

encontra amparo no artigo 79, do mesmo diploma (Recursos Especiais nº 1809-910/RS e 

1830885/RS; hc-440286/RS). Ademais, as circunstâncias judiciais não foram inteiramente 

favoráveis, logo, descabe a aplicação de sursis especial. Provimento parcial do recurso. 

 

Íntegra do acórdão em segredo de justiça 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina que proprietário e gerente de empresa de 

estacionamento irregular cumpram medidas cautelares 

 

Fonte: TJRJ 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0016186-60.2021.8.19.0066
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/216274391
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/216274391
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NOTÍCIAS STF 

 

Liminar que havia restabelecido direitos políticos de José Roberto Arruda 

é revogada 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), revogou a decisão em 

que havia restabelecido os direitos políticos do ex-governador do Distrito Federal José 

Roberto Arruda. 

 

Em agosto do ano passado, o ministro, relator das Petições (PETs) 10510 e 10511, havia 

suspendido decisões da Justiça do DF que condenaram Arruda por improbidade 

administrativa. Porém, condicionou os efeitos de sua liminar ao que fosse decidido pelo 

Plenário do STF sobre a retroatividade das alterações na Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei 8.429/1992). 

 

Fato modificativo 

 

O ministro explicou que, nesse julgamento, o STF concluiu que o novo regime 

prescricional da Lei de Improbidade Administrativa não retroage, e esse foi um fundamento 

central de sua decisão anterior. Trata-se, segundo ele, de fato modificativo do direito 

alegado por Arruda e impacta o encaminhamento de sua pretensão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo invalida ascensão de cargos na carreira fiscal do Paraná 

 

No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5510, finalizado na sessão 

virtual encerrada em 2/6, o Supremo Tribunal Federal (STF) vedou a interpretação de leis 

do Paraná que possibilitem a investidura de ocupantes do cargo de agente fiscal 3, de 

nível médio, em cargo de auditor fiscal, que exige nível superior. A Corte reafirmou o 

entendimento de que a equiparação de carreira de nível médio a outra de nível superior 

representa “ascensão funcional dissimulada”, vedada pela Constituição Federal, que exige 

aprovação em concurso público para investidura em cargo ou emprego público. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509007&ori=1


   

 

Ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), a ADI questionava dispositivos das 

Leis Complementares estaduais 92/2002 e 131/2010, que unificaram os cargos de agente 

fiscal 1, 2 e 3 (AF-1, 2 e 3) em única carreira denominada “Auditor Fiscal”, com requisito de 

nível de escolaridade superior para ingresso. A decisão do STF considerou constitucional 

a unificação dos cargos de AF-2 e AF-1, que exigiam ensino superior para provimento e 

tinham atribuições semelhantes. Mas, em relação ao cargo de AF-3, a legislação estadual 

estabeleceu que servidores com nível médio passassem a fazer parte de uma nova 

carreira, com atribuições distintas daquela para a qual haviam sido aprovados, em clara 

violação à exigência constitucional de concurso público. 

 

Efeitos 

 

Em razão do tempo de vigência das normas e para preservar o princípio da segurança 

jurídica, a decisão produzirá efeitos a partir de dois anos após a publicação da ata de 

julgamento da ADI. Além disso, serão preservados os atos praticados pelos servidores 

investidos irregularmente no cargo de auditor fiscal, inclusive nesse período. 

 

O ministro Edson Fachin redigirá o acórdão da decisão, tomada por maioria de votos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula provas utilizadas em duas ações penais contra advogado Tacla 

Duran 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu que são nulas as 

provas obtidas a partir do acordo de leniência da Odebrecht utilizadas nas ações penais 

contra o advogado Rodrigo Tacla Duran em curso na 13ª Vara Federal de Curitiba (PR). O 

material foi declarado nulo pela Segunda Turma do STF na Reclamação (RCL) 43007. 

 

A decisão foi tomada em pedido de extensão apresentado pela defesa de Duran na 

Petição (PET) 11403. Em maio, Toffoli havia reiterado a ordem de suspensão das ações 

penais em curso na Justiça Federal de Curitiba. Depois de analisar informações, o ministro 

verificou que os elementos probatórios dessas ações (que foram citados em diversas 

oportunidades nas denúncias) coincidem, ao menos em parte, com os que foram 

declarados imprestáveis pelo STF e, portanto, têm os mesmos vícios. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509002&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508997&ori=1


   

 

STF rejeita ação do ex-presidente Bolsonaro sobre aplicação do Código 

Florestal à Mata Atlântica 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a tramitação da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6446, em que o então presidente da República 

Jair Bolsonaro questionava dispositivos do Código Florestal (Lei 12.651/2012) e da Lei da 

Mata Atlântica (Lei 11.428/2006). A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 

12/6. 

 

Por meio da Advocacia-Geral da União (AGU), Bolsonaro buscava afastar interpretação 

das duas leis que impedisse a aplicação do regime ambiental de áreas consolidadas, 

previsto no Código Florestal, às áreas de preservação permanente (APPs) da Mata 

Atlântica. Ele alegava que esse regime asseguraria a continuidade de atividades 

econômicas por diversas famílias mediante a recomposição razoável das áreas. 

 

Aplicabilidade 

 

Em seu voto pelo não conhecimento da ação, o relator, ministro Luiz Fux, lembrou que, no 

julgamento conjunto da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 42 e das ADIs 

4901, 4902, 4903 e 4937, o STF declarou a constitucionalidade dos dispositivos do Código 

Florestal questionados por Bolsonaro. Segundo o relator, não compete ao Supremo 

"esmiuçar" a sua aplicabilidade, pois a ADI não é adequada para discutir a aplicação em 

concreto da lei, principalmente quando envolver a interpretação de outras normas 

infraconstitucionais. 

 

Fux afirmou que, caso admitisse a análise do pedido, o STF estaria abrindo espaço para a 

rediscussão de toda nova interpretação sobre dispositivo já declarado constitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mensalão: STF extingue punibilidade do ex-deputado federal Pedro 

Corrêa 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou extinta a 

punibilidade do ex-deputado federal Pedro Corrêa, condenado na Ação Penal (AP) 470 

(Mensalão) por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. A decisão foi tomada nos autos 

da Execução Penal (EP) 16. A extinção da punibilidade se dá quando não há mais como 

impor ao condenado a sanção penal. No caso, Pedro Corrêa já cumpriu a pena de prisão e 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508996&ori=1


   

 

não tem condição econômica para pagar a multa imposta na condenação. Barroso frisou, 

no entanto, que a decisão não prejudica o prosseguimento da execução fiscal do crédito 

no juízo competente. 

 

Em decisão anterior, Barroso não havia reconhecido a impossibilidade de Corrêa arcar 

com a pena de multa. Em pedido de reconsideração, a defesa ressaltou que o ex-

parlamentar havia cumprido integralmente a pena privativa de liberdade e que sua 

liberdade estaria sendo cerceada unicamente em razão da falta de condições de recolher 

a multa. 

 

Hipossuficiência 

 

O ministro observou que, ao contrário do alegado, o ex-deputado não está com a liberdade 

cerceada em razão da condenação no Mensalão, mas por outra condenação no âmbito da 

Operação Lava Jato. 

 

Contudo, no que diz respeito à pena de multa, o ministro observou que, passados mais de 

oito anos do início das tentativas de cobrança, não há indicativos concretos de que o ex-

parlamentar tenha recursos ou bens desembaraçados suficientes para tanto. De acordo 

com o juízo da 33ª Vara Federal de Recife, onde tramita a execução fiscal, não há, neste 

momento, valores que possam ser penhorados, e as tentativas de leilão de bens foram 

frustradas. Além disso, parecer contábil apresentado nos autos mostra que, para pagar o 

valor atual da multa (R$ 3,6 milhões), seriam necessários 2.408 meses. 

 

Segundo Barroso, nos casos em que a execução patrimonial da pena de multa perdura por 

tempo superior ao da condenação à pena privativa de liberdade já cumprida, a submissão 

do executado, indefinidamente, aos efeitos penais da condenação fere o princípio da 

razoabilidade e da razoável duração do processo. Assim, esse conjunto de fatores permite 

reconhecer a hipossuficiência econômica de Corrêa exclusivamente para fins de 

prosseguimento da execução penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF bloqueia novos perfis criados pelo influenciador Monark 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o 

bloqueio imediato de novos canais, perfis e contas utilizados pelo influenciador e podcaster 

Bruno Monteiro Aiub, mais conhecido como Monark, criados após o bloqueio de seus 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508995&ori=1


   

 

perfis e canais em janeiro deste ano. A decisão foi tomada no âmbito do Inquérito (INQ) 

4923, que apura responsabilidades pelos atos antidemocráticos ocorridos em 8/1. 

 

Novos perfis 

 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) informou que, mediante pesquisa em dados abertos de 

mídias sociais, havia detectado uma publicação de Monark na plataforma digital Rumble, 

com entrevista que difundia notícias falsas sobre a atuação do STF e a integridade das 

instituições eleitorais. 

 

Segundo o ministro, o novo canal criado por Monark nessa plataforma já tem 287 mil 

seguidores, e novos perfis foram criados por ele no Twitter, no Instagram, no Telegram e 

no Discord. “Assim, se torna necessária, adequada e urgente a interrupção de eventual 

propagação dos discursos com conteúdo de ódio, subversão da ordem e incentivo à 

quebra da normalidade institucional e democrática mediante bloqueio de contas em redes 

sociais”, disse o ministro. 

 

Suspensão imediata 

 

As empresas Discord, Meta Inc, Rumble, Telegram e Twitter devem suspender os perfis 

imediatamente, sob pena de multa diária de R$ 100 mil. Também devem fornecer ao STF 

dados cadastrais do usuário e preservar o conteúdo de todas as postagens. Como medida 

cautelar, o ministro Alexandre determinou que Monark se abstenha de publicar, promover, 

replicar e compartilhar notícias fraudulentas (fake news), sob pena de multa diária no valor 

de R$ 10 mil em caso de descumprimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega pedido de Roberto Jefferson para que seja acompanhado pela 

esposa em tempo integral no hospital 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido da 

defesa de Roberto Jefferson para que sua esposa permaneça a seu lado, em tempo 

integral, enquanto ele estiver internado para tratamento de saúde num hospital particular 

do Rio de Janeiro. Segundo o ministro, apesar da autorização para o tratamento fora da 

prisão, Jefferson está sujeito às regras aplicadas aos presos preventivos, previstas na lei e 

regramentos administrativos prisionais, inclusive no que diz respeito à visita do cônjuge em 

dias determinados e à liberdade de contratar médico de confiança pessoal, a fim de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508935&ori=1


   

 

orientar e acompanhar o tratamento. A decisão foi tomada nos autos da Petição (PET) 

9844. 

 

No pedido, os advogados do político alegaram que, na condição de idoso, Jefferson teria o 

direito de ter a esposa como acompanhante 24 horas por dia. Segundo a defesa, ele 

apresenta quadro clínico de desnutrição, agitação psicomotora, desorientação, baixa 

aceitação alimentar e crise convulsiva. 

 

Tratamento 

 

No último dia 4, com base nas informações em relação ao seu quadro de saúde, o ministro 

Alexandre de Moraes autorizou sua saída da prisão para que fosse submetido a 

tratamento no Hospital Samaritano, em Botafogo, zona sul do Rio de Janeiro. Na ocasião, 

foram impostas medidas cautelares como a proibição de visitas sem prévia autorização 

judicial, com exceção da esposa e dos advogados, de uso de redes sociais, celular ou 

tablets e de conceder entrevistas. 

 

Acesso 

 

O relator verificou que todos os advogados regularmente constituídos por Jefferson estão 

tendo acesso ao hospital e que tem sido garantida à esposa a visita regular, no horário 

estabelecido pelo hospital. No que diz respeito à visita dos médicos particulares do preso, 

o ministro afirmou que elas podem ocorrer, desde que sejam observadas as regras 

aplicáveis ao ingresso em estabelecimento prisional e respeitadas as normas de saúde do 

hospital. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida regra que restringe manifestação pública de advogados da 

União sobre suas funções 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou regra que restringe a manifestação 

de advogados públicos federais por meio da imprensa ou por qualquer meio de divulgação 

sobre assunto pertinente às suas funções, salvo ordem ou autorização expressa do 

advogado-geral da União. A decisão, no entanto, ressalvou a manifestação no âmbito 

acadêmico e a representação às autoridades sobre ilegalidades de que tenha 

conhecimento em razão do cargo. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508933&ori=1


   

 

A decisão foi proferida na sessão virtual finalizada em 12/6, no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 4652, ajuizada pela União Nacional dos Advogados 

Públicos Federais (Unafe) e pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI). As entidades 

questionavam dispositivos da Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União (Lei 

Complementar 73/1993) e da Medida Provisória 2.229-43/2001, sob o argumento de que 

esses dispositivos violariam a liberdade de expressão e de imprensa e os princípios 

fundamentais da publicidade e da moralidade. 

 

Interesse público 

 

No voto que conduziu o julgamento, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, entendeu que 

o impedimento à livre manifestação dos advogados públicos federais sobre assuntos 

relacionados às funções visa resguardar o sigilo necessário ao desempenho da advocacia 

e proteger interesses da União. Para o ministro, a limitação refere-se a informações que 

possam comprometer a atuação institucional, como a manifestação sobre processos 

judiciais ou administrativos em curso, estratégias processuais, linhas de atuação e temas 

delicados, que, por sua natureza, exigem acompanhamento e supervisão pelo chefe da 

AGU. 

 

O relator destacou também que o direito à liberdade de expressão, previsto na 

Constituição, é pressuposto indispensável ao funcionamento da democracia, mas não é 

absoluto e pode sofrer limitações, "desde que razoáveis, proporcionais e que se deem em 

razão da proteção de interesses constitucionais igualmente relevantes". 

 

Segundo Barroso, o agente público sofre uma redução relativa no espectro de alguns de 

seus direitos em razão da própria função que exerce. Ele lembrou que outras carreiras, 

como a advocacia pública estadual e a magistratura, têm vedação semelhante. Afirmou, 

ainda, que a regra não diz respeito aos órgãos de imprensa, somente aos agentes 

públicos. Não há, portanto, nenhuma restrição à atividade jornalística ou à liberdade de 

imprensa. 

 

Interpretação 

 

A decisão foi pela procedência parcial do pedido, pois o voto do relator fixou interpretação 

aos dispositivos no sentido de que a restrição não iniba a possibilidade de manifestação 

pelo advogado público na seara acadêmica (liberdade de cátedra) ou para representar às 

autoridades competentes sobre ilegalidades de que tenha conhecimento em razão do 

cargo ocupado (dever funcional do servidor). 



   

 

 

Divergência 

 

Ficou vencida a ministra Cármen Lúcia, que votou pela procedência do pedido. Em seu 

entendimento, não há justificativa para a proibição genérica ao direito de manifestação dos 

membros das carreiras da AGU. Segundo ela, ao contrário de normas referentes a outras 

carreiras jurídicas, os dispositivos questionados não delimitam situações específicas em 

que o profissional não deve se manifestar publicamente, como, por exemplo, processos 

em segredo de justiça. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator vota pela constitucionalidade de portaria que ampliou a Reserva 

Indígena Ibirama-La Klãnõ 

 

Na sessão do dia 14/06, o ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

votou pela validade de portaria do Ministério da Justiça que declarou a posse permanente 

da Terra Indígena Ibirama-Laklaño, em Santa Catarina, para os grupos Xokleng, Kaingang 

e Guarani. O julgamento foi suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. 

 

Na Ação Cível Originária (ACO) 1100, um grupo de agricultores pede a anulação da 

Portaria 1.128/2003, que aumentou os limites da reserva. Segundo eles, o processo 

demarcatório não teria observado o princípio da ampla defesa, e o laudo antropológico 

levaria em consideração apenas as alegações da comunidade indígena. O grupo 

questiona a tradicionalidade indígena da área, alegando descumprimento do artigo 231 da 

Constituição da República. 

 

A questão envolve, além dos agricultores e da comunidade indígena, as madeireiras que 

atuam na região, a União, a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) e o Instituto 

do Meio Ambiente (IMA) de Santa Catarina. 

 

Procedimentos 

 

Para o ministro Edson Fachin, não houve nenhum vício procedimental no trâmite do 

processo administrativo. A seu ver, a demarcação observou rigorosamente o Decreto 

1.776/1995 quanto à divulgação do relatório de identificação da tradicionalidade da 

ocupação e ao levantamento fundiário promovido no processo. Isso permitiu a impugnação 

do laudo e preservou o contraditório e o direito à ampla defesa. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508932&ori=1


   

 

 

Da mesma forma, para o ministro, não procede a alegação de parcialidade do laudo 

antropológico, elaborado nos termos da legislação, com a participação da comunidade 

indígena e plena possibilidade de questionamento. 

 

Marco temporal 

 

Ao votar pela improcedência da ação, Fachin afirmou que, a seu ver, a promulgação da 

Constituição Federal (5/10/1988) não pode ser considerada como o marco temporal para a 

aferição dos direitos possessórios indígenas sobre a terra. Na sua avaliação, a 

Constituição não afasta, no tempo presente, o reconhecimento dos direitos territoriais 

indígenas. 

 

Segundo Fachin, a posse tradicional sobre a área demarcada está relacionada com o 

próprio habitat de um povo nos seus termos de costumes e tradição, e não consoante o 

conceito civilista de posse e domínio. No caso dos autos, os laudos antropológicos 

comprovam que a Comunidade Indígena Xokleng só não estava na área em 5/10/1988 em 

razão do contínuo processo de expropriação e expulsão sofrido ao longo do século 

passado. 

 

Proteção meio ambiente 

 

O ministro afirmou, ainda, que não há incompatibilidade na chamada dupla afetação da 

área como terra indígena e de proteção ambiental, desde que assegurado o direito das 

comunidades de participarem das decisões sobre a administração das unidades, em 

consonância com o exercício da posse permanente e usufruto da terra indígena. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF autoriza seis presos investigados por atos antidemocráticos a depor 

na CPI do DF 

 

Segundo a decisão do ministro Alexandre de Moraes, devem ser respeitadas as garantias 

constitucionais e legais dos investigados. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508931&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509008&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509008&ori=1


   

 

Ação sobre distribuição de royalties é enviada ao Centro de Soluções 

Alternativas de Litígios do STF 

 

Ministra Cármen Lúcia ressaltou que o encaminhamento busca uma solução dialogada 

sobre controvérsia. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Prestações não previstas em acordo e vencidas após a homologação não 

podem ser incluídas na execução 

 

Na execução de sentença homologatória de acordo entre credor e devedor, se a transação 

abrangeu apenas o período objeto da ação de cobrança, não é possível incluir as 

prestações sucessivas vencidas e não pagas após a homologação, pois isso ofenderia a 

coisa julgada. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 

provimento ao recurso especial de uma mulher que, por não pagar as despesas 

condominiais de sua propriedade, teve, contra si, uma ação de cobrança movida pelo 

condomínio. Na audiência de conciliação, foi feito acordo, que acabou homologado em 

sentença. 

 

Como o pacto só foi cumprido parcialmente, o condomínio deu início à execução e 

apresentou o demonstrativo de débito, incluindo as parcelas ajustadas no acordo. A 

devedora, então, pagou o valor inicialmente cobrado, nos termos da transação 

homologada, e pediu a declaração de extinção da execução. 

 

O juízo de primeiro grau, contudo, determinou a remessa dos autos à contadoria judicial, 

para que fosse feita a inclusão, em memória de cálculo, dos valores referentes a parcelas 

vencidas e não pagas após a homologação do acordo. O Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) negou provimento ao recurso da condômina, sob o fundamento de que, diante das 

características das despesas executadas, periódicas e sucessivas, nos termos do artigo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508938&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508938&ori=1


   

 

323 do Código de Processo Civil (CPC), as parcelas não pagas no curso do processo 

deveriam ser incluídas na condenação. 

 

Transação abrangeu apenas o período objeto da ação de cobrança 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, observou que, conforme a 

jurisprudência da corte, embora o artigo 323 do CPC admita a inclusão, na sentença 

condenatória, das prestações que vencerem e não forem quitadas no curso da demanda, 

tal providência é vedada em cumprimento de sentença, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. 

 

O ministro ressaltou que, no caso em discussão, em respeito à coisa julgada, a execução 

da sentença deve ser limitada, por conta de expressa opção das partes em torno da 

abrangência da transação. Dessa forma, segundo o magistrado, não se pode ampliar por 

critério de conveniência ou economia processual o alcance natural da cobrança, a fim de 

incluir prestações vencidas após a homologação. 

 

Moura Ribeiro explicou que a transação, como ato de vontade das partes na livre 

disposição de seus interesses, conserva a plena possibilidade de limitação do alcance das 

obrigações. Segundo ele, uma vez homologado o acordo, não cabe pretender a inclusão 

das taxas condominiais que venceram após a homologação, tendo em vista o conteúdo 

específico da transação, que abrangeu apenas o período a que se referia a ação de 

cobrança. 

 

"No caso, o título executivo judicial não dispôs acerca da possibilidade de execução, a 

partir dos mesmos autos, de eventuais taxas de condomínio ou acessórios vencidos após 

o referido acordo. Assim, em respeito à coisa julgada, não se pode incluir débitos 

condominiais vencidos após a composição celebrada entre as partes", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Penhora pode recair sobre direitos aquisitivos de contrato de promessa 

de compra e venda não registrado 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a penhora pode recair 

sobre direitos aquisitivos decorrentes do contrato de promessa de compra e venda, 

mesmo quando ausente o registro do contrato e na hipótese de o exequente ser 

proprietário e vendedor do imóvel objeto da penhora. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16062023-Prestacoes-nao-previstas-em-acordo-e-vencidas-apos-a-homologacao-nao-podem-ser-incluidas-na-execucao.aspx


   

 

 

O caso diz respeito a um contrato de venda de imóvel. Após o não pagamento de duas 

promissórias oriundas do contrato, a vendedora buscou judicialmente a penhora dos 

direitos da compradora sobre o imóvel. 

 

O juízo de primeiro grau negou o pedido sob o entendimento de que não houve averbação 

do contrato na matrícula do imóvel e que o bem ainda estaria inscrito em nome da 

vendedora. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). 

 

No recurso especial, a vendedora defendeu a desnecessidade do registro do contrato de 

compra e venda e a irrelevância do imóvel ainda estar em seu nome para fins da penhora. 

 

Não há impedimento legal para o pedido feito 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que não há, em tese, 

restrição legal para a penhora dos direitos aquisitivos decorrentes de contrato de 

promessa de compra e venda, ainda que o exequente seja promitente vendedor ou 

proprietário do imóvel e que o contrato não tenha sido registrado. 

 

A ministra destacou uma inovação do atual Código de Processo Civil, que prevê, no inciso 

XII do artigo 835, a penhora dos direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e 

venda e de alienação fiduciária em garantia. Ela lembrou que, nestes casos, a penhora 

não recai sobre a propriedade do imóvel, mas sim sobre os direitos que derivam da 

relação obrigacional firmada – promessa de compra e venda. 

 

"A penhora sobre os direitos aquisitivos, portanto, incide sobre os direitos de caráter 

patrimonial decorrentes da relação obrigacional (promessa de compra e venda) e não 

sobre a propriedade do imóvel", resumiu Nancy Andrighi. 

 

Ausência de registro também não é impeditivo 

 

A relatora observou que a medida buscada com o recurso pode recair sobre quaisquer 

direitos de natureza patrimonial, sem qualquer ressalva legal ou exigência especial em 

relação aos direitos aquisitivos derivados da promessa de compra e venda. 

 

A ministra afirmou que o direito real de aquisição surge com o registro do contrato, mas 

antes dessa etapa já existe o direito pessoal derivado da relação contratual, cujo 



   

 

pagamento pode ser exigido entre as partes. Nancy Andrighi lembrou a Súmula 239 do 

STJ, que consolida esse entendimento. 

 

"Desse modo, tem-se que o credor dos direitos aquisitivos penhorados os adquirirá no 

estado em que se encontrarem, sejam de caráter pessoal, sejam de caráter real. Não 

obstante, a conclusão que se impõe é que a mera ausência do registro do negócio jurídico 

não impede o exercício da penhora", concluiu a relatora. 

 

Peculiaridade da propriedade do imóvel 

 

A relatora destacou que, na penhora dos direitos aquisitivos do executado, não tendo ele 

oferecido embargos ou sendo estes rejeitados, o artigo 857 do CPC/15 estabelece que o 

exequente ficará sub-rogado nos direitos do executado até a concorrência de seu crédito. 

 

Nesse contexto, na hipótese de o executado ser o titular dos direitos de aquisição de 

imóvel e o exequente ser o proprietário desse mesmo bem, poderá ocorrer tanto a sub-

rogação, com a consequente confusão, na mesma pessoa, da figura de promitente 

comprador e vendedor, ou, alternativamente, a alienação judicial do título, com os trâmites 

pertinentes à consecução do valor equivalente, de acordo com artigo 879 e seguintes do 

CPC/15. 

 

No mais, a ministra enfatizou que não permitir a penhora sobre os direitos aquisitivos pode 

colocar o exequente/promitente vendedor em desvantagem em relação aos demais 

credores, uma vez que é com o ato de constrição que nasce o direito de preferência na 

execução, nos termos do artigo 797 do CPC. 

 

Leia a notícia no site 

 

Saúde frágil de bebê prematuro não justifica reduzir indenização por 

infecção hospitalar que deixou sequelas 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que o 

fato de um bebê ter nascido prematuro e com baixo peso não poderia ter sido considerado 

pelo tribunal de origem como circunstância válida para o reconhecimento de concausa 

apta a diminuir o valor de indenização em decorrência de infecção hospitalar que deixou a 

criança com sequelas permanentes. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16062023-Penhora-pode-recair-sobre-direitos-aquisitivos-de-contrato-de-promessa-de-compra-e-venda-nao-registrado.aspx


   

 

Como consequência, os ministros reformaram parcialmente o acórdão de segundo grau 

para, afastando a concausa, restabelecer indenização por danos morais de R$ 180 mil 

para a criança e R$ 90 mil para a mãe. O hospital onde a criança ficou internada também 

deverá custear tratamento médico e pagar pensão vitalícia de um salário-mínimo a partir 

dos 18 anos. 

 

"A despeito de a prematuridade e o baixo peso serem fatores que potencializam o risco de 

infecções hospitalares, de acordo com o contorno fático delineado pela corte local, houve 

também o contágio de bebês sem essas características, ou seja, recém-nascidos que não 

eram prematuros, o que afasta a presunção de que tais condições foram determinantes 

para o contágio da infecção hospitalar", destacou o ministro Marco Buzzi. 

 

O bebê e seu irmão gêmeo ficaram internados em UTI neonatal por terem nascido 

prematuros e com menos de 1,5 kg. No ambiente hospitalar, uma das crianças contraiu 

infecção hospitalar e, em razão disso, teve lesão cerebral e sofreu outros danos 

permanentes. 

 

Em primeiro grau, o juiz fixou danos morais em R$ 100 mil para a criança e R$ 50 mil para 

a genitora. O valor total foi elevado para R$ 270 mil pelo tribunal em segunda instância, 

mas, por reconhecer que o quadro de saúde do bebê influenciou nas consequências da 

infecção hospitalar, a corte reduziu a verba indenizatória em 50%. 

 

Antes da internação na UTI, gêmeos não foram diagnosticados com infecções 

 

O ministro Marco Buzzi destacou que, de acordo com as informações dos autos, os bebês 

gêmeos, apesar de terem nascido prematuros e necessitarem de acompanhamento 

médico intensivo, não foram diagnosticados com infecções logo após o nascimento e 

apresentavam boas condições gerais de saúde. 

 

Ainda segundo o relator, enquanto um dos irmãos gêmeos teve alta hospitalar sem 

qualquer dano à saúde, o bebê que contraiu a infecção teve paralisia cerebral e profundo 

retardo no desenvolvimento neuropsicomotor, sendo absolutamente incapaz para os atos 

da vida comum, como andar, sentar-se e enxergar. 

 

"Em exame soberano das provas produzidas pelos litigantes, a corte [de segundo grau] 

salientou que, a despeito das conclusões teóricas alcançadas pelo perito judicial, no 

sentido de não ter ficado evidenciada a negligência por parte dos empregados da casa de 

saúde, os depoimentos dos médicos do estabelecimento demandado atestaram a 



   

 

existência de surto de infecção durante o período de internação do menor, o que 

extrapolou os padrões de normalidade de uma UTI neonatal", completou o ministro. 

 

Tribunal de origem adotou teoria da equivalência, e não teoria da causalidade adequada 

De acordo com Marco Buzzi, o tribunal de origem, apesar de reconhecer a falha na 

prestação de serviço pelo hospital, adotou a teoria da equivalência dos antecedentes para 

concluir que a prematuridade e o baixo peso do bebê foram predominantes para as 

sequelas causadas pela infecção hospitalar. 

 

Entretanto, o ministro ressaltou que, em situações semelhantes, a doutrina e a 

jurisprudência adotam outra teoria, a da causalidade adequada, para verificação do nexo 

entre a conduta do fornecedor de serviços e os danos à vítima. O relator também pontuou 

que, nos termos do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, o prestador de serviços 

responde independentemente de culpa pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeito no fornecimento. 

 

No caso dos autos, o ministro Buzzi enfatizou que o quadro de saúde do bebê era 

conhecido do hospital e, por isso, deveria ter sido objeto de maior zelo no cumprimento 

dos protocolos sanitários. O que ocorreu, porém, foi uma série de infecções na UTI 

neonatal, ensejando, inclusive, a retirada dos bebês do local. 

 

"Ressalte-se que as circunstâncias arroladas pelo hospital como supostos fatos exclusivos 

da vítima ou mesmo fatos preexistentes suficientemente capazes de dar ensejo ao quadro 

desenvolvido pelo infante, na verdade, consubstanciam-se em riscos intrínsecos à própria 

atividade desenvolvida pela casa de saúde, não se mostrando aptos a rechaçar o nexo de 

causalidade entre a falha no fornecimento do serviço e as sequelas sofridas pelo menor", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Revogação de prisão civil por alimentos não é condicionada ao 

pagamento de honorários e multa 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que a 

revogação de uma ordem de prisão civil por inadimplemento de pensão alimentícia não 

pode ser condicionada à quitação de débitos estranhos à dívida alimentar, a exemplo de 

honorários advocatícios e multa processual. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16062023-Saude-fragil-de-bebe-prematuro-nao-justifica-reduzir-indenizacao-por-infeccao-hospitalar-que-deixou-sequelas-.aspx


   

 

Ao votar pela concessão de ofício do habeas corpus, o ministro Marco Aurélio Bellizze, 

relator do caso, lembrou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não se 

pode exigir, para a revogação da prisão civil, o pagamento integral do débito. 

 

"Ao condicionar a revogação da ordem de prisão ao pagamento do valor integral indicado 

no mandado, sem atentar para o fato de que a referida quantia contempla verbas não 

relacionadas ao pensionamento inadimplido, a decisão do magistrado de primeiro grau 

diverge da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, autorizando-se, conforme 

requerido nesta impetração, a concessão da ordem de ofício", concluiu o relator. 

 

Liberdade condicionada à quitação integral da dívida 

 

Na origem, o mandado de prisão foi expedido contra o devedor, condicionando a sua 

revogação ao pagamento integral da dívida, incluindo juros de mora, honorários 

advocatícios e multa processual. 

 

Ao analisar recurso contra essa ordem, o tribunal estadual manteve a prisão civil sob o 

argumento de que o valor da dívida era incontroverso e o habeas corpus não era o 

caminho adequado para discutir o mérito da questão. 

 

No pedido dirigido ao STJ, a defesa do devedor sustentou a ilegalidade da ordem de 

prisão que condicionou a revogação ao pagamento integral da dívida. Ao analisar o caso, 

o ministro Marco Aurélio Bellizze destacou que a orientação do STJ sobre a matéria é 

antiga, com julgados desde, pelo menos, 1996. 

 

No voto acompanhado pelos demais integrantes da turma, Bellizze concedeu o habeas 

corpus para suspender a ordem de prisão até que se recalcule a dívida alimentar, 

excluindo-se do cômputo os valores relativos aos honorários e à multa processual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Filho pode atuar como testemunha no processo de divórcio dos pais 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que os 

filhos comuns do casal não estão impedidos de atuar como testemunhas no processo de 

divórcio dos pais. Segundo o colegiado, a hipótese de impedimento é aplicável à 

testemunha que possui vínculo com uma das partes, e não quando o seu parentesco é 

idêntico a ambas às partes, isto é, em se tratando de filho comum dos litigantes. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15062023-Revogacao-de-prisao-civil-por-alimentos-nao-e-condicionada-ao-pagamento-de-honorarios-e-multa.aspx


   

 

 

De acordo com os autos, uma mulher promoveu ação de divórcio litigioso, com pedido de 

partilha de bens, em desfavor de seu marido. O juízo de primeiro grau julgou parcialmente 

procedentes os pedidos para decretar o divórcio dos cônjuges, declarando cessados os 

deveres de coabitação, de fidelidade recíproca e ao regime matrimonial de bens. 

Interposta apelação pelo ex-marido, o Tribunal de Justiça de Goiás negou-lhe provimento. 

 

O recurso ao STJ alegou violação ao artigo 447, parágrafo 2º, inciso I, do Código de 

Processo Civil (CPC), pois a sentença e o acórdão teriam se embasado em prova nula, 

qual seja, o depoimento do filho do casal. Para a defesa do ex-marido, haveria expressa 

disposição legal que impediria o filho de atuar como testemunha no caso.    

 

Testemunha possui vínculo de parentesco idêntico com ambas as partes 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator, observou que a prova testemunhal possui 

destaque entre os meios de prova, sendo o mais usual deles, no qual a testemunha relata 

oralmente ao juiz as informações que possui sobre determinado fato, à medida que é 

questionada a seu respeito. Contudo, segundo Bellizze, tal meio de prova não é infalível, 

porque as experiências efetivamente vivenciadas, direta ou indiretamente, pelas 

testemunhas, podem vir influenciadas por variados juízos de valor pessoal. 

 

O magistrado destacou que as hipóteses de impedimento e suspeição da testemunha 

partem do pressuposto de que a testemunha tenderia a dar declarações favoráveis a uma 

das partes ou ao resultado que lhe seria benéfico. Assim, "não se verifica uma parcialidade 

presumida quando a testemunha possui vínculo de parentesco idêntico com ambas as 

partes, sobretudo quando não demonstrada a sua pretensão de favorecer um dos 

litigantes em detrimento do outro", afirmou. 

 

O ministro ressaltou, ainda, que o artigo 447, parágrafos 4º e 5º, do CPC prevê que, sendo 

necessário, o magistrado pode admitir o depoimento das testemunhas menores, impedidas 

ou suspeitas, hipótese em que os depoimentos serão consentidos independentemente de 

compromisso e lhes será atribuído o valor que mereçam. 

 

"Logo, ainda, que se mantenha o impedimento do filho para testemunhar no processo em 

que litigam seus pais, o magistrado poderia admitir seu depoimento como testemunha do 

juízo, não devendo ela prestar compromisso e cabendo ao juiz valorar suas declarações 

em conformidade com todo o acervo probatório carreado aos autos", concluiu Bellizze, ao 

negar provimento ao recurso especial. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Investigações de ameaça de atentados contra escolas do Rio devem ser 

analisadas pela Justiça estadual 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a competência da Justiça 

estadual do Rio de Janeiro para supervisionar inquérito policial contra o suposto autor de 

ameaças de atentados direcionadas a escolas da capital fluminense e publicadas na 

internet. O entendimento foi estabelecido em conflito de competência que também envolvia 

a Justiça Federal do Rio. 

 

De acordo com os autos, por meio de perfil em rede social, o investigado fez diversas 

publicações com ameaças de atentados a escolas, além de manifestar apoio a atos de 

terrorismo. Ele chegou a listar os colégios contra os quais poderia haver atentados. 

 

Com o avanço das investigações, a Polícia Civil do Rio identificou o usuário responsável 

pelas publicações. Os autos do inquérito foram inicialmente encaminhados para a Justiça 

estadual, a qual declinou da competência por entender que atos apurados se 

enquadrariam como crime de terrorismo e, assim, o processo deveria ser remetido à 

Justiça Federal, nos termos da Lei 13.260/2016.  

 

Na Justiça Federal, foi suscitado o conflito de competência perante o STJ, sob o 

argumento de que, conforme previsto no artigo 2º da Lei 13.260/2016, a configuração do 

crime de terrorismo exige que os atos sejam praticados com a finalidade de provocar terror 

social ou generalizado, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, 

cor, etnia ou religião. Para o juízo federal, essas motivações, até o momento, não foram 

identificadas pela polícia. 

 

Crime de terrorismo envolve motivação especial para os atos de violência 

 

O relator do conflito de competência, ministro Sebastião Reis Junior, explicou que a 

expressão "por razões de", contida no artigo 2º da Lei 13.260/2016, indica uma 

circunstância elementar relativa à motivação para o cometimento do crime de terrorismo. 

 

Se não há comprovação dessa motivação especial, apontou, deve ser afastada a 

configuração do delito e, por consequência, a competência da Justiça Federal. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15062023-Filho-pode-atuar-como-testemunha-no-processo-de-divorcio-dos-pais.aspx


   

 

"No caso, no atual estágio da investigação, não há indícios concretos de que o investigado 

tenha agido motivado pelas especiais razões de xenofobia, discriminação ou preconceito 

de raça, cor, etnia e religião, exigidos pelo artigo 2º, caput, da Lei 13.260/2016, 

circunstância essa que também não foi aventada na representação subscrita pela 

autoridade policial", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Comissão de Comunicação do CNJ avança para padronizar sites do 

Judiciário 

 

Últimos dias para inscrições de trabalhos acadêmicos sobre 20 anos do 

Código Civil 

 

CNJ publica Regimento Interno da Comissão de Prevenção e 

Enfrentamento ao Assédio 

 

Fonte: CNJ 
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